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A C Ó R D Ã O  
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E ANTECIPAÇÃO 
DE  TUTELA.  GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADE 
JUDICIÁRIA –  GAJ.  VERBA CONCEDIDA EM CARÁTER 
DISCRICIONÁRIO  COM  BASE  NO  ART.  63  DO 
REGULAMENTO  ADMINISTRATIVO  DESTE  TRIBUNAL. 
EDIÇÃO   DA   LEI  ESTADUAL  N.  8.923/2009. 
IMPLANTAÇÃO  AUTOMÁTICA  A  TODOS  OS 
OCUPANTES  DE  CARGO  EFETIVO,  ADQUIRINDO  A 
NATUREZA JURÍDICA DE  VENCIMENTO.  VERBAS 
PRETÉRITAS INDEVIDAS.  REFORMA DO  DECISUM. 
PROVIMENTO. 
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A Gratificação  de  Atividade  Judiciária  concedida  com 
base  no  Regulamento  Administrativo  do  Tribunal  de 
Justiça  possuía  a  natureza  jurídica  propter  laborem, 
concedida em caráter discricionário, ou seja, era devida 
em razão do desempenho da função exercida.  Após a 
edição  da  Lei  8.923/2009,  adquiriu  a   qualidade  de 
vencimento,  devida  a  todos  os  ocupantes  de  cargo 
efetivo.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  prover  o 
recurso para reformar a sentença, nos termos do voto da relatora. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Estado  da 
Paraíba contra sentença, fls. 61/63, proferida pelo MM. Juízo da 2ª Vara da 
Comarca de Mamanguape, nos autos da Ação de Cobrança c/c Indenização 
por Danos Materiais e Antecipação de Tutela ajuizada por  Pollyana Costa 
Tavares. 

A sentença  julgou  procedente  o  pedido  constante  da 
exordial,  com fulcro  no  art.  269,  I,  do  CPC para  condenar  o  Estado  da 
Paraíba a pagar a autora a Gratificação de Atividade Judiciária, referente aos 
meses de fevereiro a setembro de 2009, no valor de R$ 3.195,36 (três mil, 
cento e noventa e cinco reais e trinta e seis centavos), acrescidos de juros e 
correção monetária, nos termos do art. 1º F da Lei nº 9494/97. 
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Em suas razões recursais, fls.65/68, o apelante sustenta a 
nulidade  da  decisão,  arguindo  que  o  pleito  da  autora  não  merece 
procedência, porquanto a Gratificação de Atividade Judiciária no período 
reclamado era devida a apenas alguns servidores,  em razão de situações 
peculiares, fazendo parte da remuneração da função que estava exercendo, 
integrando os vencimentos do cargo efetivo apenas com a edição da Lei nº 
8923/2009. 

Requer,  assim,  a  reforma  da  sentença  para  julgar 
improcedente o pedido inicial. 

Contrarrazões,  fls.  70/75,  requerendo o desprovimento 
do recurso. 

A Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  81/82, 
apenas indicando que o feito retome seu caminho natural.

É o relatório. 

V  O  T  O  

Contam os autos que  Pollyana Costa Tavares ajuizou 
Ação de Cobrança c/c Danos Morais em desfavor do Estado da Paraíba sob 
o  fundamento  de  supressão  de  pagamento  da  Gratificação de  Atividade 
Judiciária,  pelo  exercíco  do  cargo  de  Técnica  Judiciária,  no  período 
compreendido entre fevereiro a setembro do ano de 2009 na Comarca de 
Mamanguape, neste Estado. 

A sentença  condenou  o  Estado  da  Paraíba  a  pagar  a 
autora  a  Gratificação  de  Atividade  Judiciária,  referente  aos  meses  de 
fevereiro  a  setembro  de  2009,  no  valor  de  R$  3.195,36  (três  mil,  cento  e 
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noventa e cinco reais e trinta e seis centavos), acrescidos de juros e correção 
monetária, nos termos do art. 1º F da Lei nº 9494/97. 

O  pedido  da  exordial  diz  respeito,  unicamente,  ao 
recebimento  dos  valores  pretéritos  atinentes  à  Gratificação  de  Atividade 
Judiciária- GAJ, pelo exercício da função de Técnica Judiciária, no período 
compreendido entre  fevereiro a setembro do ano de 2009. 

A Lei Estadual nº 8923 de 13 de outubro de 2009 que 
dispõe sobre a  regulamentação da Gratificação de Atividade Judiciária – 
GAJ- dos servidores efetivos e celetistas do Poder Judiciário do Estado da 
Paraíba dispõe :  

Art. 1º A Gratificação de Atividade Judiciária a que se referem os 

parágrafos 1º e 2º, do art. 6º da Lei nº 5634, de 14 de agosto de 1992 

paga aos  servidores  efetivos  e  celetistas  do Poder  Judiciário  do 

Estado da Paraíba,  passa a ser nos valores constantes no Anexo 

Único desta Lei. 

Parágrafo  Único.  A GAJ,  na  forma  definida  neste  artigo,  será 

implantada  automaticamente  no  pagamento  de  todos  os 

servidores efetivos e celetistas, inclusive daqueles que vierem a ser 

nomeados, a partir da vigência desta lei. 

Analisando detidamente os autos verifico que a autora 
foi nomeada para o cargo de Técnica Judiciária, Área Judiciária, Símbolo PJ-
SFJ-002, na data de 29 de janeiro de 2009, fls. 13 e, no período compreendido 
entre os meses de fevereiro a setembro não recebeu a referida Gratificação 
de Atividade Judiciária, conforme cópia de seus contracheques, fls. 24/31. 

A  referida  Gratificação  apenas  passou  a  integrar  a 
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remuneração  da  promovente  no  mês  de  outubro  de  2009,  consoante 
contracheque, fls. 32, ou seja, com a edição da Lei Nº  8923 de 13 de outubro 
de 2009,  que a tornou obrigatória para todos os servidores ocupantes de 
cargos efetivos. 

Neste contexto, em que pese a requerente ter anexado 
aos autos documentos que comprovam que outro servidor em igualdade de 
condições percebia a GAJ nos meses pleiteados pela autora,  tenho que a 
referida  Gratificação  era  concedida  de  forma  discricionária  pela 
Administração, com base no art.  63 do Regulamento Administrativo do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba com a seguinte redação: 

Art. 63 Por extrema necessidade do serviço e à falta de pessoal, o 

Presidente  do  Tribunal  de  Justiça,  ouvida  necessariamente  a 

Comissão  Permanente  de  Pessoal,  poderá  conceder  gratificação 

pelo desempenho de atividade judiciária,  definida em resolução 

do Tribunal. 

Sendo assim,  verifico que a  Gratificação de Atividade 
Judiciária  concedida  com  base  no  Regulamento  supracitado  possuía  a 
natureza  propter  laborem,  ou  seja,  era  concedida  discricionariamente  em 
razão do desempenho da função exercida. 

Após a edição da Lei 8.923/2009, adquiriu a  natureza 
jurídica de vencimento, passando a ser devida indiscriminadamente a todos 
os ocupantes de cargo efetivo, sendo percebida, inclusive, pela requerente, 
conforme comprova o doc. de fls. 32. 

Confira: 

REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO  DE 
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CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A GAJ. 

GRATIFICAÇÃO QUE SÓ PASSOU A SER INCORPORÁVEL AOS 

VENCIMENTOS DO SERVIDOR APÓS O ADVENTO DA LEI Nº 

8.923/09.  VERBA QUE,  ANTES  DAQUELA NORMA,  POSSUÍA 

NATUREZA  PROPTER LABOREM. TERÇO CONSTITUCIONAL 

DE  FÉRIAS.  VERBAS  NÃO  INCORPORÁVEIS.  NATUREZA 

COMPENSATÓRIA/  INDENIZATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE 

INCIDÊNCIA  DE  DESCONTO  PREVIDENCIÁRIO. 

RESTITUIÇÃO.  NECESSIDADE.  HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS.  PEDIDO  DE  DIMINUIÇÃO. 

IMPERTINÊNCIA.  VALOR  ARBITRADO  DE  FORMA 

CONDIGNA.  JUROS  DE  MORA.  FIXAÇÃO.  CITAÇÃO. 

NECESSÁRIO REPARO. INCIDÊNCIA A PARTIR DO TRÂNSITO 

EM JULGADO. SÚMULA DO 188/STJ. PROVIMENTO PARCIAL. 

INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  §1º-A,  DO  CPC.  Segundo  a 

jurisprudência  do  STF,  "somente  as  parcelas  que  podem  ser 

incorporadas  à  remuneração  do  servidor  para  fins  de 

aposentadoria  podem  sofrer  a  incidência  da  contribuição 

previdenciária".1  Considerando-se que, antes do advento da Lei 

Estadual  nº  8.923/09,  a  gratificação  discutida  nos  autos  (GAJ) 

possuía  natureza  propter  laborem,  não  sendo,  por  isso, 

incorporável aos vencimentos do servidor, mostra-se indevido o 

desconto previdenciário efetuado a esse título, sendo imperativa a 

respectiva restituição.  Nos  termos dos precedentes do STF e do 

STJ,  "o  adicional  de  1/3  de  férias  e  o  terço  constitucional 

caracterizam-se como verba indenizatória, sobre a qual não pode 

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 

00036292620148150251, - Não possui -, Relator DESA MARIA DE 

FATIMA MORAES B CAVALCANTI , j. Em 27-01-2016).

Portanto,  considerando  que  antes  do  advento  da  Lei 
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Estadual  nº  8.923/09  a  gratificação  discutida  nos  autos  (GAJ)  possuía 
natureza  propter  laborem,  sendo  concedida  em  caráter  discricionário  pela 
Administração, não se mostra devido o pleito da promovente consistente no 
recebimento  pretérito  dos  referidos  valores,  porquanto  a  aludida 
Gratificação apenas passou a ser obrigatória a todos os ocupantes de cargo 
efetivo sob a égide da Lei supracitada. 

Face ao exposto,  DOU PROVIMENTO AO RECURSO 
APELATÓRIO, reformando  integralmente  a  sentença  combatida,  para 
eximir o Estado da Paraíba do pagamento à autora das verbas pretéritas 
atinentes à Gratificação de Atividade Judiciária- GAJ, referente aos meses de 
fevereiro a setembro do ano de 2009, em razão de ter se tornado obrigatória 
apenas com o advento da Lei nº 8.923/2009. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba, no dia 02 de junho de 2016, conforme certidão de julgamento de 
f.88, o Exmo Des. José Aurélio da Cruz, dele participando, a Exma Desa. 
Maria das Graças Morais Guedes (relatora), o Exmo Dr. Marcos William de 
Oliveira,  Juiz  Convocado para  substituir  o  Des.  Saulo Henrique de  Sá  e 
Benevides, o Exmo Des. José Aurélio da Cruz. Presente ao julgamento, o Dr. 
Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça. 

  
Gabinete no TJ/PB, em  João Pessoa-PB, 03 de junho de 

2016. 

 Desa. Maria  das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A
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